
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3214031 - SP (2026/0112298-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAEL MARIANO 
ADVOGADOS : GLORIA PERES OLIVEIRA PAES LANDIM - SP125259

JULIANA BORGES SIMEÃO - SP381615
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283, N. 284/STF E N.
7/STJ NÃO AFASTADOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial
interposto pela defesa contra acórdão proferido em apelação criminal.
2.  Decisão de origem de inadmissão do recurso especial  fundada em: (a)  quanto à
alegada violação ao art. 619 do CPP, incidência das Súmulas 283 e 284 do STF por não
esclarecimento  dos  pontos  omitidos  nem impugnação  de  todos  os  fundamentos  do
acórdão; e (b) incidência da Súmula 7 do STJ, pois o acolhimento da tese demandaria
reexame de fatos e provas.
3.  Nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  o  agravante  não  impugnou
especificamente o óbice da Súmula 7 do STJ, limitando-se a alegações genéricas sobre
ausência de fundamentação concreta e desnecessidade de reexame de prova.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial atacou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
inclusive o  óbice da Súmula 7  do STJ,  de modo a afastar  a  incidência  da Súmula
182/STJ.
5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se a demonstração genérica de
desnecessidade de reexame probatório é suficiente para afastar os óbices aplicados
pelo Tribunal de origem, notadamente as Súmulas 283/284 do STF e 7 do STJ.

III. Razões de decidir
6.  O  agravo  em  recurso  especial  deve  impugnar  de  forma  específica  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  sob  pena  de  incidência  do  art.  932, III,  e  do
art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, bem como da Súmula 182/STJ.
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7. A decisão que inadmite o recurso especial não se compõe de capítulos autônomos,
exigindo impugnação integral de seus fundamentos, o que não ocorreu.
8. O óbice da Súmula 7 do STJ somente se afasta mediante demonstração concreta de
que  a  tese  envolve  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  considerados  no
acórdão recorrido; a alegação genérica de inaplicabilidade não basta.
9.  Ausente  impugnação  específica  ao  óbice  da  Súmula  7  do  STJ,  impõe-se  a
manutenção da decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, art. 932, III; CPC/2015, art. 1.021, § 1º; CPP, art. 619
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 182; STJ, Súmula 7; STF, Súmula 283; STF, Súmula 284

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 04 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3214031 - SP (2026/0112298-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAEL MARIANO
ADVOGADOS : GLORIA PERES OLIVEIRA PAES LANDIM - SP125259

JULIANA BORGES SIMEÃO - SP381615
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283, N. 284/STF E N.
7/STJ NÃO AFASTADOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial
interposto pela defesa contra acórdão proferido em apelação criminal.

2.  Decisão de origem de inadmissão do recurso especial  fundada em: (a)  quanto à
alegada violação ao art. 619 do CPP, incidência das Súmulas 283 e 284 do STF por não
esclarecimento  dos  pontos  omitidos  nem impugnação  de  todos  os  fundamentos  do
acórdão; e (b) incidência da Súmula 7 do STJ, pois o acolhimento da tese demandaria
reexame de fatos e provas.

3.  Nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  o  agravante  não  impugnou
especificamente o óbice da Súmula 7 do STJ, limitando-se a alegações genéricas sobre
ausência de fundamentação concreta e desnecessidade de reexame de prova.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial atacou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
inclusive o  óbice da Súmula 7  do STJ,  de modo a afastar  a  incidência  da Súmula
182/STJ.

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se a demonstração genérica de
desnecessidade de reexame probatório é suficiente para afastar os óbices aplicados
pelo Tribunal de origem, notadamente as Súmulas 283/284 do STF e 7 do STJ.
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III. Razões de decidir

6.  O  agravo  em  recurso  especial  deve  impugnar  de  forma  específica  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  sob  pena  de  incidência  do  art.  932, III,  e  do
art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, bem como da Súmula 182/STJ.

7. A decisão que inadmite o recurso especial não se compõe de capítulos autônomos,
exigindo impugnação integral de seus fundamentos, o que não ocorreu.

8. O óbice da Súmula 7 do STJ somente se afasta mediante demonstração concreta de
que  a  tese  envolve  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  considerados  no
acórdão recorrido; a alegação genérica de inaplicabilidade não basta.

9.  Ausente  impugnação  específica  ao  óbice  da  Súmula  7  do  STJ,  impõe-se  a
manutenção da decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente todos os fundamentos
da decisão de inadmissão, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ. 2. O óbice da
Súmula 7/STJ somente é afastado com demonstração concreta de que a controvérsia
se limita à revaloração jurídica de fatos incontroversos. 3. A decisão de inadmissão do
recurso especial deve ser atacada em sua integralidade, por não se dividir em capítulos
autônomos.

Dispositivos relevantes citados:

CPC/2015, art. 932, III; CPC/2015, art. 1.021, § 1º; CPP, art. 619

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 182; STJ, Súmula 7; STF, Súmula 283; STF, Súmula 284

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 585/592 interposto por R M  em face de

decisão  de  minha  lavra  de  fls.  576/581  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial da defesa contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo no julgamento da Apelação Criminal n. 1501525-89.2020.8.26.0050.

A  defesa  do  agravante  sustenta  que  não  aventou  irresignação  genérica,

buscando demonstrar a incorreção dos óbices impostos à inadmissibilidade do Recurso

Especial.  Assim,  sustenta  que  na  decisão  recorrida  houve  indevida  incidência  da

Súmula 182/STJ. 
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Requereu a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo

regimental para fins de conhecimento do agravo e provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De  plano,  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido,  pois  tempestivo,  com

impugnação  da  decisão  agravada,  nos  limites  da  matéria  controvertida  no  recurso

especial.

Quanto  ao  mérito,  a  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos.

 Na  hipótese,  denota-se  que  não  estão  presentes  os  pressupostos  de

admissibilidade do agravo em recurso especial.

Isso porque a irresignação esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, a

ausência  de  impugnação específica  das  premissas  adotadas  para  a  inadmissão do

apelo extremo.

Conforme já relatado alhures, a decisão proferida pelo Tribunal de origem não

admitiu o recurso especial  em razão dos seguintes óbices:  a)  no tocante à tese de

violação ao  art. 619 do CPP, óbice das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que o

recorrente não esclareceu os pontos que deixaram de ser esclarecidos pelo TJ, nem

infirmou  todos  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido;  b)  óbice  da  Súmula  n.  7  do

Superior Tribunal de Justiça, porquanto o acolhimento das razões defensivas demanda

mero reexame de fatos e provas (fls. 481/484).

Em contrapartida, o agravante, nas razões do seu agravo em recurso especial

(fls. 489/499), deixou de impugnar, de forma específica, o óbice da Súmula n. 7 do STJ,

tendo se limitado a indicar a ausência de fundamentação concreta da decisão, e, de

forma genérica, a desnecessidade de reexame de prova. 

Cumpre ressaltar que o óbice referente à Súmula n. 7 do STJ deve ser refutado

com  a  demonstração  concreta,  não  bastando  a  alegação  genérica  de  sua

inaplicabilidade.  O agravante  deve demonstrar  que a  tese do recurso especial  está

adstrita a fatos incontroversos, considerados no ato decisório impugnado, de modo a

permitir uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, o que

não ocorreu na espécie. 

A esse respeito, citam-se precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  MINUTA  DE  AGRAVO
QUE  NÃO  INFIRMA  ESPECIFICAMENTE  O
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. SÚMULA N. 7 DO STJ. RAZÕES RECURSAIS.
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IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo em recurso especial, não
foi  rebatido,  especificamente,  o  fundamento  da  decisão
agravada  relativo  à  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ,
atraindo, à espécie, a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

2.  No  tocante  à  aplicação  da  Súmula  n.  7  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  nas  razões  do  agravo  em
recurso  especial,  o  Agravante  se  limitou  a  sustentar
genericamente  que  a  matéria  seria  apenas  jurídica,  sem
explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame de
provas.  Assim,  não houve a observância  da dialeticidade
recursal,  motivo  pelo  qual  careceu  o  referido  recurso  de
pressuposto  de admissibilidade,  qual  seja,  a  impugnação
efetiva e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir
o recurso especial, no caso, a incidência da citada súmula
desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  1965463/GO,  Rel.  Ministra

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 4/11/2021.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
QUE  INADMITIU  O  RECURSO  NÃO  COMBATIDOS.
SÚMULA N.  182  DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1.  Nas  razões  de  pedir  do  agravo  em  recurso
especial,  a  parte  deixou  de  refutar,  especificamente,  os
fundamentos utilizados da decisão impugnada, o que atraiu
a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  O acórdão de apelação indicou razões claras e
suficientes para afastar a tese de negativa de autoria e a
parte  não  indicou  omissão  sobre  ponto  essencial  para  o
julgamento  da  lide  ou  redação  de  difícil  compreensão,  a
justificar a interposição de recurso especial  a pretexto de
violação do art. 619 do CPP.

3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n.
83  do  STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os
precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso
especial  são  inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
indicados  na  decisão  para  comprovar  que  outro  é  o
entendimento jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp n.
1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T.,
DJe 26/4/2021), o que não ocorreu.

4. Não é suficiente, para requerer o afastamento do
óbice da Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que
não  se  pretende  o  reexame  de  provas.  Deixou  de  ser
indicada premissa fática delineada e admitida pelo  Tribunal
a  quo  que,  uma vez  revalorada,  permitisse  a  pretendida
absolvição.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  1827996/PR,  Rel.  Ministro

ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  DJe
16/8/2021.)

Dessa forma, faz-se necessária a aplicação dos arts. 932, III e 1.021, § 1º, do

Código de Processo Civil de 2015 - CPC e da Súmula n. 182 do STJ, que consideram
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ser inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão

agravada. Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU  O APELO NOBRE.  NÃO
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão que não admite o recurso especial
impede  o  conhecimento  do  agravo,  nos  termos  do  que
dispõe a Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545
do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada".

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  1716359/SP,  Rel.  Ministro

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 10/05/2021).

Outrossim, registra-se que, consoante a jurisprudência desta Corte, a decisão

que inadmite o recurso especial não é composta por capítulos autônomos, devendo ser

impugnada em sua integralidade. Nesse sentido:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DECISÃO  AGRAVADA
PROFERIDA  PELA  PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  MANUTENÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO  DE  POSSIBILIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO
PARCIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CAPÍTULOS
AUTÔNOMOS.  NECESSIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO
INTEGRAL.  ENTENDIMENTO FIRMADO NO EAREsp  n.
701.404/SC.

I - A ausência de impugnação aos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial  impõe o não
conhecimento do agravo em recurso especial.

II - A decisão que não admite o recurso especial tem
dispositivo único, ainda quando a fundamentação permita
concluir  pela  presença  de  uma  ou  de  várias  causas
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que
registra,  de  forma  unívoca,  apenas  a  inadmissão  do
recurso,  portanto,  não  há  capítulos  autônomos  e,  assim,
deve  ser  impugnada  em  sua  integralidade.  (EAREsp  n.
701.404/SC,  Corte  Especial,  Rel.  Min.  João  Otávio  de
Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de
30/11/2018).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  1552169/RS,  Rel.  Ministro

LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/PE),  QUINTA  TURMA,  DJe
11/11/2019.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ART.  121, §§  3º  E  4º,  DO CÓDIGO PENAL.  OMISSÃO.
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CONSTATAÇÃO.  EMBARGOS  ACOLHIDOS  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.

[...]
2. De fato, o entendimento pacífico desta Corte é o

da  imprescindibilidade  da  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade,  sejam eles
autonômos  ou  não,  "pois  não  existe  identidade  entre  a
lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula n. 283 do
STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial, do
agravo em especial, obriga a Corte a conhecer de todos os
fundamentos do especial, inclusive os não impugnados de
modo  específico"  (AgRg  no  AREsp  n.  68.639/GO,  Rel.
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda Turma,  DJe
2/2/2012).

3.  Embargos  de  declaração  acolhidos  sem efeitos
infringentes.

(EDcl no AgInt no AREsp 1413506/SP, Rel. Ministro
ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  DJe
27/6/2019.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0112298-5 AREsp 3.214.031 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15014721120208260050  15015258920208260050

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL MARIANO 
ADVOGADA : GLORIA PERES OLIVEIRA PAES LANDIM  - SP125259
ADVOGADA : JULIANA BORGES SIMEÃO  - SP381615
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL MARIANO 
ADVOGADA : GLORIA PERES OLIVEIRA PAES LANDIM  - SP125259
ADVOGADA : JULIANA BORGES SIMEÃO  - SP381615
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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